
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1999622 - SP (2021/0322412-2)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : HELTON DEGASPERI MIRANDA
ADVOGADOS : LUCAS REZENDE ALAVER - SP296023

ANA PAULA DELGADO DE SOUZA BARROSO - SP294677
ELTON ALAVER BARROSO - SP297540

AGRAVADO : SANTANDER LEASING S.A. ARRENDAMENTO MERCANTIL
ADVOGADOS : DANIEL CAMPOS MARTINS - MG119786

NEY JOSE CAMPOS - SP361411

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. AÇÃO DE
RESTITUIÇÃO DE VALORES.  ARRENDAMENTO MERCANTIL.
PROPRIEDADE FIDUCIÁRIA CONSOLIDADA. COMPENSAÇÃO.
PRESTAÇÕES VENCIDAS E NÃO PAGAS. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL.
INOCORRÊNCIA. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL NÃO
PROVIDO. 
1.  A pretensão de cobrança das parcelas inadimplidas em contrato de
arrendamento mercantil submete-se ao prazo prescricional quinquenal
previsto no art. 206, § 5º, I, do Código Civil, por configurarem dívidas
líquidas constantes de instrumento particular. Precedentes.
2. Na rescisão antecipada do contrato de arrendamento mercantil devido
ao inadimplemento do arrendatário, quando o bem retorna ao arrendador,
deve-se calcular o saldo do Valor Residual Garantido (VRG) a ser
restituído, descontando as parcelas vencidas e não pagas, conforme a
compensação legal prevista nos artigos 368 e 369 do Código Civil.
3.  Dívidas prescritas à data da retomada do bem não podem ser
compensadas devido à falta de exigibilidade. Todavia, a prescrição
superveniente não impede que os efeitos da compensação, já realizada por
força de lei, sejam reconhecidos.
4. Agravo conhecido para conhecer do recurso especial e negar-lhe
provimento.  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, conhecer do recurso06/08/2025 12/08/2025
mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .14 de agosto de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. AÇÃO DE
RESTITUIÇÃO DE VALORES.  ARRENDAMENTO MERCANTIL.
PROPRIEDADE FIDUCIÁRIA CONSOLIDADA. COMPENSAÇÃO.
PRESTAÇÕES VENCIDAS E NÃO PAGAS. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL.
INOCORRÊNCIA. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL NÃO
PROVIDO. 
1.  A pretensão de cobrança das parcelas inadimplidas em contrato de
arrendamento mercantil submete-se ao prazo prescricional quinquenal
previsto no art. 206, § 5º, I, do Código Civil, por configurarem dívidas
líquidas constantes de instrumento particular. Precedentes.
2. Na rescisão antecipada do contrato de arrendamento mercantil devido
ao inadimplemento do arrendatário, quando o bem retorna ao arrendador,
deve-se calcular o saldo do Valor Residual Garantido (VRG) a ser
restituído, descontando as parcelas vencidas e não pagas, conforme a
compensação legal prevista nos artigos 368 e 369 do Código Civil.
3.  Dívidas prescritas à data da retomada do bem não podem ser
compensadas devido à falta de exigibilidade. Todavia, a prescrição
superveniente não impede que os efeitos da compensação, já realizada por
força de lei, sejam reconhecidos.
4. Agravo conhecido para conhecer do recurso especial e negar-lhe
provimento.  

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por HELTON DEGASPERI MIRANDA  contra
decisão que inadmitiu recurso especial.

O apelo extremo, fundamentado no art. 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da
Constituição Federal, insurge-se contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de
São Paulo  assim ementado:
 

“ARRENDAMENTO MERCANTIL. AÇÃO DE RESTITUIÇÃO DE VALORES.
PLEITO DE RECONHECIMENTO DE PRESCRIÇÃO DE CONTRAPRESTAÇÕES
VENCIDAS E NÃO PAGAS. REJEIÇÃO. APLICABILIDADE DA REGRA GERAL
(ART. 205 DO CC). DESPESAS COM A VENDA DO VEÍCULO. AUSÊNCIA DE
COMPROVAÇÃO PELA ARRENDADORA. IMPOSSIBILIDADE DE
ABATIMENTO. PARCIAL PROCEDÊNCIA MANTIDA. ELEVAÇÃO DA VERBA
HONORÁRIA EM VIRTUDE DE ATUAÇÃO RECURSAL. APELOS IMPROVIDOS,
COM OBSERVAÇÃO. 1. Nos termos do artigo 205 do Código Civil, o prazo
prescricional das ações pessoais é de dez anos, à falta de disposição legal
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específica, e é desde logo aplicável ao caso, pois ausente a liquidez. 2. No
cálculo, à ausência de demonstração das despesas com a venda do veículo,
ônus que cabia à arrendadora, impossível se apresenta efetuar o respectivo
abatimento. 3. Diante desse resultado e nos termos do artigo 85, § 11, do
CPC, eleva-se a verba honorária sucumbencial a 12% sobre o valor
atualizado da causa.” (e-STJ fl. 199).
 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. 202/204).
No recurso especial, o recorrente alega, além de divergência jurisprudencial,

violação dos seguintes dispositivos legais com as respectivas teses:
(i) art. 1.022 do Código de Processo Civil – porque o acórdão combatido teria

incorrido em negativa de prestação jurisdicional ao não apreciar aspectos relevantes
da demanda suscitados nos embargos declaratórios;

(ii) art. 206, §5º, inciso I, do Código Civil – porque o prazo prescricional para
a cobrança judicial das parcelas contratuais inadimplidas seria de cinco anos,
conforme previsto para dívidas líquidas constantes de instrumento particular.

Com as contrarrazões, o recurso especial foi inadmitido, dando ensejo à
interposição do presente agravo.

É o relatório.

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao
exame do recurso especial.

De início, cumpre esclarecer que a presente demanda foi proposta pelo ora
agravante, com intuito de obter a restituição do valor pago a título de Valor Residual
Garantido (VRG), bem como a declaração de prescrição das prestações inadimplidas
entre  e . Isso porque o bem adquirido mediante contrato de16/1/2010 16/1/2011
arrendamento mercantil foi sido retomado pela proprietária fiduciante em ,11/2/2011
com a consolidação da propriedade e posterior alienação em leilão, conforme
esclarecido na petição inicial (e-STJ fl. 2).  

Argumenta, assim, nas razões de seu especial, que o direito à cobrança das
parcelas não pagas estaria prescrita, uma vez transcorrido o prazo quinquenal entre a
data da consolidação da propriedade e a data da propositura da presente ação,
ocorrida em .  18/10/2019

Muito embora esta Corte Superior, de fato, entenda no sentido da aplicação
do prazo quinquenal para cobrança de parcelas inadimplidas, diferindo-se esse prazo
daquele aplicável à pretensão de rescisão contratual, é certo que o recurso especial
não merece prosperar.  

No caso dos autos, é incontroverso que houve a consolidação da
propriedade relativa ao bem móvel objeto de arrendamento no dia .11/2/2011
Também é incontroverso que o contrato de arrendamento foi firmado entre as partes
em , tendo sido pago R$  2.000,00 no ato do negócio e duas parcelas16/10/2009
vencidas em  e . Portanto, entre o vencimento da primeira16/11/2009 16/12/2009
parcela inadimplida e a retomada do bem transcorreu tão somente 13 meses. 

Ainda, conforme entendimento do STJ, no momento da retomada do bem
dá-se a compensação entre créditos e débitos recíprocos. A decisão judicialex lege 
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acerca da compensação, portanto, tem natureza jurídica meramente declaratória, de
forma que a existência do crédito, ou sua eventual prescrição, deve ser analisada sob
a perspectiva da data da efetiva consolidação da propriedade.     

Nesse sentido:
 
"DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ARRENDAMENTO MERCANTIL.
RESTITUIÇÃO DE VALOR RESIDUAL GARANTIDO (VRG). PARCELAS
INADIMPLIDAS. COMPENSAÇÃO. PRAZO PRESCRICIONAL. MOMENTO DA
COEXISTÊNCIA DAS DÍVIDAS. RECURSO NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do
Estado de São Paulo que negou provimento ao recurso de apelação da parte
autora, mantendo a possibilidade de compensação das parcelas
inadimplidas do contrato de arrendamento mercantil com o valor a ser
restituído a título de Valor Residual Garantido (VRG).
II. Questão em discussão
2. Consiste em definir: (i) qual o prazo prescricional aplicável às prestações
inadimplidas do contrato de arrendamento mercantil; e (ii) se, ainda que
eventualmente prescritas para fins de cobrança autônoma, é possível a
compensação dessas parcelas com o valor a ser restituído à arrendatária a
título de VRG.
III. Razões de decidir
3. A pretensão de cobrança das parcelas inadimplidas em contrato de
arrendamento mercantil submete-se ao prazo prescricional quinquenal
previsto no art. 206, § 5º, I, do Código Civil, por configurarem dívidas
líquidas constantes de instrumento particular.
4. Na rescisão antecipada do contrato de arrendamento mercantil por
inadimplemento do arrendatário, com reintegração do bem à posse do
arrendador, é necessária apuração do saldo a ser restituído a título de Valor
Residual Garantido (VRG), podendo-se deduzir as parcelas vencidas e não
pagas, por meio de compensação legal, nos termos dos arts. 368 e 369 do
Código Civil.
5. A compensação opera por força de lei (ipso iure) no exato momento
em que coexistem as dívidas compensáveis dotadas dos requisitos de
liquidez, exigibilidade e fungibilidade. A sentença que reconhece a
compensação tem natureza declaratória, com efeitos ex tunc.
6. Dívidas prescritas não são compensáveis por falta do requisito da
exigibilidade. No entanto, se a prescrição se consumar após o
momento da coexistência das dívidas, ela não impedirá o
reconhecimento dos efeitos da compensação já operada por força de
lei.
7. No contrato de arrendamento mercantil, o momento da coexistência das
dívidas compensáveis ocorre quando da rescisão do contrato e venda do
bem, instante em que o arrendatário passa a ter direito à restituição do VRG
e o arrendador consolida seu direito ao recebimento das parcelas
inadimplidas.
7.1. No caso presente, o momento da coexistência das dívidas (junho/2010)
antecedeu a consumação do prazo prescricional das parcelas inadimplidas
(entre dezembro/2014 e abril/2015), sendo legítima a compensação
realizada.
IV. Dispositivo e tese
8. Recurso desprovido.
Tese de julgamento: "1. O prazo prescricional para a cobrança das parcelas
inadimplidas é quinquenal. 2. A compensação das parcelas inadimplidas
com o VRG é possível quando as dívidas coexistem e são exigíveis. 3. A
prescrição posterior ao momento da coexistência das dívidas não impede a
compensação já operada por força de lei."
Dispositivos relevantes citados: Código Civil, arts. 205, 206, § 5º, I, 368, 369.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt nos EDcl no AREsp 1.951.664
/SP, Rel. Min. Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 02.05.2022; STJ,
REsp 1.099.212/RJ, Rel. Min. Massami Uyeda, Segunda Seção, julgado em
27.02.2013."
(REsp n. 1.983.238/SP, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta
Turma, julgado em , DJEN de  - grifou-se)22/4/2025 29/4/2025
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"RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO REVISIONAL.
CONTRATO DE CONTA-CORRENTE. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. AUSÊNCIA. DÍVIDAS PRESCRITAS. COMPENSAÇÃO.
NECESSIDADE DE ANÁLISE DO MOMENTO DA COEXISTÊNCIA DAS
DÍVIDAS E DA OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO.
1. Ação revisional de contrato de conta-corrente ajuizada em , da10/6/2011
qual foi extraído o presente recurso especial, interposto em  e10/11/2021
concluso ao gabinete em .23/5/2022
2. O propósito recursal consiste em dizer se: a) o acórdão recorrido contém
omissão; e b) se dívidas prescritas podem ser objeto de compensação.
3. Na hipótese dos autos, deve ser afastada a existência de vício no acórdão
recorrido, pois a matéria impugnada foi enfrentada de forma objetiva e
fundamentada no julgamento do recurso, naquilo que o Tribunal a quo
entendeu pertinente à solução da controvérsia.
4. A compensação é direito formativo extintivo e, no direito
brasileiro, opera por força de lei no momento da coexistência das
dívidas. Para que as dívidas sejam compensáveis, elas devem ser
exigíveis, motivo pelo qual dívidas prescritas não são compensáveis.
5. A prescrição somente obstará a compensação se ela for anterior ao
momento da coexistência das dívidas, de modo que, se o prazo
prescricional se completou posteriormente a esse fato, a prescrição
não constitui empecilho à compensação dos débitos.
6. Na hipótese dos autos, tendo em vista que a ação revisional foi ajuizada
em  e que a prescrição consumou-se em , conclui-se10/6/2011 11/3/2008
que o prazo de prescrição consumou-se antes da coexistência de dívidas
compensáveis, o que inviabiliza a compensação pretendida pelo recorrente.
7. Recurso especial não provido."
(REsp n. 2.007.141/PR, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma,
julgado em , DJe de - grifou-se)23/5/2023 25/5/2023

 
Nesse cenário, a conclusão do acórdão recorrido, apesar de fundada em

prazo prescricional decenal, deve ser mantida, uma vez que, de fato, não se cogita de
prescrição das parcelas inadimplidas a impedir o reconhecimento de sua
compensação. 

Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer do recurso especial e
negar-lhe provimento.

Na hipótese, não cabe a majoração dos honorários sucumbenciais prevista
no art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, pois o recurso foi interposto pela parte
vencedora, portanto, sem a prévia fixação de honorários contra si.

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 1.999.622 / SP
Número Registro: 2021/0322412-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10363833320198260506 1036383332019826050650000

Sessão Virtual de  a 06/08/2025 12/08/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : HELTON DEGASPERI MIRANDA
ADVOGADOS : LUCAS REZENDE ALAVER - SP296023

ANA PAULA DELGADO DE SOUZA BARROSO - SP294677
ELTON ALAVER BARROSO - SP297540

AGRAVADO : SANTANDER LEASING S.A. ARRENDAMENTO MERCANTIL
ADVOGADOS : DANIEL CAMPOS MARTINS - MG119786

NEY JOSE CAMPOS - SP361411

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
ARRENDAMENTO MERCANTIL

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu conhecer do recurso mas lhe negou06/08/2025 12/08/2025

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 12 de agosto de 2025
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